
BANCÁRIOS NA LUTA
JORNAL DO SINDICATO DOS BANCÁRIOS E FINANCIÁRIOS DE BAURU E REGIÃOAno IV | 31 de Março de 2021 | Nº 114 UMA ENTIDADE FILIADA À

Deu na imprensa

BANCÁRIOS PARTICIPAM DA CARREATA 
‘SEM VACINA, SEM ATENDIMENTO!’
 Para protestar contra a demora na vacinação dos trabalhadores da categoria bancária, que desde o começo da pandemia estão gravemente expostos ao 
risco de contágio pelo coronavírus, o Sindicato dos Bancários de Bauru e Região promoveu no último dia 24 a carreata “Sem vacina, sem atendimento!”. A 
manifestação, que percorreu as principais avenidas de Bauru, também pediu “Lockdown já, com auxílio emergencial digno!”. Vídeos que mostram alguns 
momentos da manifestação podem ser vistos no canal do Sindicato no YouTube (www.youtube.com/sindicatobancariosbauru).

 Conforme deliberação do Encontro Nacional de Ban-
cários dos Bancos Públicos (leia mais na p. 3), o Sindicato 
publicou no dia 24 um anúncio no Jornal da Cidade — o 
principal jornal da região — falando sobre os motivos do 
protesto, detalhando as reivindicações e convocando a 
população para a carreata organizada pela entidade. Leia 
abaixo a reprodução do anúncio:

 O protesto do Sindicato 
repercutiu na imprensa lo-
cal. A 94 FM noticiou logo 
cedo a carreata, destacando 

que o atendimento bancário 
será paralisado caso a catego-
ria não seja vacinada. O Jornal 
Dois esteve na concentração 
da carreata e entrevistou dois 
diretores do Sindicato. Já o 
SBT noticiou o ato no dia se-
guinte, no Noticidade.

 Já em dezembro do ano 
passado o Sindicato cobrou 
o governo do Estado de São 
Paulo a incluir os bancários 
no grupo prioritário da va-
cinação. A entidade entrou 
em contato com a assessoria 
do governador João Doria e 

enviou uma carta com a so-
licitação, destacando que o 
atendimento bancário foi de-
finido como serviço essencial 
no início da pandemia e, por 
isso, os trabalhadores de ban-
cos estão expostos ao risco 
de contágio.

 Neste momento de avan-
ço da pandemia, com número 
de óbitos recorde, o Sindica-
to vai retomar a cobrança ao 
governo e começará a parali-
sar o atendimento das agên-
cias enquanto os bancários 
não forem vacinados.
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Santander oferece R$ 195 mil
a empregado demitido e 
reintegrado 3 vezes
 Demitido três vezes pelo 
Santander, e reintegrado três 
vezes pelo Sindicato dos Ban-
cários de Bauru e Região, um 
empregado do banco aceitou 
um acordo para receber R$ 
195 mil e encerrar a ação em 
que pleiteava sua reintegra-
ção. (Vale esclarecer que a 
terceira reintegração foi con-
cedida pela Justiça por meio 
de liminar, em janeiro deste 
ano.)
 O trabalhador em questão 
foi admitido pelo Santander 
em fevereiro de 2014 para 
atuar como caixa. Na época, 
gozava de plena saúde física 
e mental. Entretanto, depois 
que se tornou coordenador 
de atendimento, passou a 
sofrer com a sobrecarga de 
trabalho e uma brutal pressão 
pelo cumprimento de metas.
 Por conta disso, com o de-
correr do tempo esse traba-
lhador adoeceu gravemente: 
desenvolveu síndrome do pâ-
nico e depressão.
 Foi demitido a primeira 
vez em maio de 2019, pouco 
tempo depois de ter uma cri-
se de pânico na agência on-

TST aceita agravo do MPT no processo que pede Cassi e 
Previ para bancários incorporados
 Deu mais um passo na Jus-
tiça a ação do Ministério Públi-
co do Trabalho que pede Cassi 
e Previ para os funcionários 
originários da Nossa Caixa, 
do Banco do Estado de Santa 
Catarina e do Banco do Estado 
do Piauí (as três instituições 
adquiridas pelo Banco do Bra-
sil em 2008). Vale lembrar que 
desde 2018 a ação encontra-se 
no Tribunal Superior do Traba-
lho, que é a terceira e última 
instância da Justiça do Traba-
lho. Na segunda instância, o 
pedido pela Cassi para os ban-
cários incorporados foi consi-

derado procedente e o pedido 
pela Previ, improcedente.
 Em 30 de setembro de 
2020, o Sindicato dos Ban-
cários de Bauru e Região no-
ticiou que estava marcado 
para aquele dia mais um anda-
mento do processo, mas que 
o TST havia adiado o evento. 
A notícia, agora, é que no dia 
24 o tribunal aceitou o agra-
vo de instrumento interposto 
pelo MPT contra a decisão de 
segunda instância referen-
te à Previ. Em resumo, o TST 
determinou que o tribunal 
de segunda instância volte 

a analisar a possibilidade de 
que a Previ seja estendida aos 
bancários oriundos da Nossa 
Caixa, do Besc e do BEP. Fora 
isso, não houve nenhuma alte-
ração no que foi julgado até o 
momento, e os bancários in-
teressados terão de aguardar 
o próximo passo, que será o 
julgamento do mérito do re-
curso do MPT.
 Para o Sindicato, esse jul-
gamento ganha mais impor-
tância agora que o BB desli-
gou milhares de bancários que 
aderiram ao Plano de Desliga-
mento Extraordinário (PDE). 

Muitos deles são originários 
da Nossa Caixa, e o Economus 
(instituto que cuida dos pla-
nos de saúde e de previdência 

dos funcionários do extinto 
banco paulista) está tornando 
inviável o plano de saúde dos 
aposentados.

Quebra de caixa: 
decisão favorável aos 
avaliadores da CEF
 Em maio de 2019 o Sindica-
to dos Bancários de Bauru e 
Região ajuizou uma ação civil 
pública pleiteando que a Cai-
xa Econômica Federal imple-
mente o pagamento da verba 
“quebra de caixa” para quem 
detém o cargo de avaliador — 
ou avaliador executivo, avalia-
dor de penhor, entre outros. A 
sentença saiu no dia 15.
 Para o juiz Sandro Valério 
Bodo, da 2ª Vara do Trabalho 
de Bauru, procede a preten-
são do Sindicato. O magistra-
do destacou que o regulamen-
to da Caixa, no item 8.4 da RH 
053, prevê o adicional de que-
bra de caixa para o emprega-
do que exerça as atividades de 
caixa.
	 Segundo	 o	 juiz,	 “a	 gratifi-
cação de função ou de con-
fiança	é	devida	pelo	exercício	
do cargo e serve à maior res-
ponsabilidade do cargo”, e “a 
parcela Quebra de Caixa obje-
tiva compensar eventuais des-
falques/diferenças de valores 
pela atuação na movimenta-
ção e controle de numerários, 
títulos e valores.” Para ele, 
portanto, “são parcelas diver-

sas	e	específicas	que	 incidem	
se ocorrido o fato gerador de 
cada uma”.
 Além disso, citou o item 
3.5 do RH 060, que disciplina 
a quebra de caixa. Em resumo, 
esse item diz que “movimen-
tar e controlar numerários, 
títulos e valores” são “ativida-
des inerentes à quebra de cai-
xa”, e que deve receber “valor 
específico	 a	 título	 de	 quebra	
de caixa” o empregado quan-
do exercer essa atividade.
	 Por	 fim,	 mencionou	 o	 de-
poimento de uma testemu-
nha do banco, segundo o qual 
“quando o cliente vai pagar 
a renovação através do auto-
atendimento ou no setor de 
penhor, entrega o dinheiro ao 
próprio avaliador de penhor”. 
Ou seja: avaliadores lidam 
com numerários e, portanto, 
fazem jus à quebra de caixa.
 O juiz condenou a Caixa a 
pagar aos avaliadores da base 
do Sindicato as parcelas venci-
das (a começar do quinto ano 
anterior ao ajuizamento da 
ação) e vincendas da quebra 
de caixa, e mais os devidos re-
flexos.	Vitória!

de trabalhava, no começo do 
ano. O Sindicato conseguiu 
anular a demissão e o bancá-
rio voltou ao trabalho depois 
de um tratamento — porém, 
na função de caixa na maior 
e mais movimentada agência 
de Bauru; resultado: nova cri-
se	de	pânico!
 Em setembro de 2019, foi 
demitido pela segunda vez, 
e o Sindicato, pela segunda 
vez, anulou a demissão. O 
bancário afastou-se para tra-
tamento médico. No entan-
to, ao retornar ao trabalho, 
no início de dezembro de 
2019, no PAB da Unesp, teve 
a terceira crise. Foi levado ao 
hospital,	onde	ficou	internado	
por cinco dias. Acabou demiti-
do novamente.

 Ações
 O Sindicato ajuizou duas 
ações para esse trabalhador 
relativas aos seus problemas 
de saúde: uma em julho de 
2019 contra o INSS, pedindo a 
conversão do auxílio-doença 
(B31) em auxílio-doença aci-
dentário (B91); e outra em ja-
neiro de 2021 contra o Santan-

der, pedindo a reintegração.
 Na ação contra o INSS, a 
decisão favorável foi proferi-
da em março do ano passado. 
A diferença entre os benefí-
cios é que o B91 reconhece a 
atividade	 profissional	 como	
causadora da doença, ou seja, 
reconhece a culpa do empre-
gador. Além disso, a CCT ga-
rante estabilidade de 12 me-
ses após a cessação do B91, 
em vez da estabilidade de 60 
dias	após	o	fim	do	B31	conce-
dido por seis meses ou mais.
 Já na ação contra o San-
tander, a Justiça concedeu 
tutela de urgência deter-
minando a reintegração do 
bancário, mesmo ele encon-
trando-se em gozo do auxí-
lio-doença acidentário. Foi 
depois da liminar que o San-
tander resolveu oferecer os 
R$ 195 mil aceitos pelo traba-
lhador, que, assim, abriu mão 
de voltar a ser empregado do 
banco espanhol.
 Entretanto, ele deixou 
claro que não abriu mão de 
outras reclamações contra o 
banco e que envolvem ques-
tões econômicas.
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 Aconteceu na tarde de sá-
bado (20), pelo Zoom, o En-
contro Virtual Nacional dos 
Bancários de Bancos Públicos, 
que contou com a participa-
ção, entre outros, de Fernan-
da Melchionna, bancária do 
Banrisul e deputada federal 
pelo PSOL-RS, de Geraldinho, 
diretor da Federação Nacional 
dos Trabalhadores em Empre-
sas de Correios e Telégrafos e 
Similares (Fentect), e de Edu-
ardo Henrique, do Sindicato 
dos Petroleiros do Estado do 
Rio de Janeiro (Sindipetro-RJ) 
e da Federação Nacional dos 
Petroleiros (FNP).
 O Sindicato dos Bancários 
de Bauru e Região ajudou a 
organizar e a divulgar o en-
contro, que discutiu, principal-
mente, a conjuntura nacional 

Encontro Virtual Nacional dos Bancários 
aprova agenda de lutas para a categoria

Caixa pagou PLR 
Social de forma 
errada, afirma Dieese
 Bancários da Caixa Econô-
mica Federal desconfiaram 
do valor que receberam no 
dia 18 a título de Participação 
nos Lucros e Resultados, já 
que, diferentemente dos anos 
anteriores, dessa vez o banco 
não discriminou no holerite os 
valores da PLR Fenaban e da 
PLR Social.
 O Departamento Intersin-
dical de Estudos e Estatísticas 
Socioeconômicas (Dieese) 
analisou alguns holerites e 
concluiu que a Caixa calculou 
o valor da PLR Social com ba-
se na divisão linear entre to-
dos os empregados de 3% do 
lucro líquido, e não de 4%, que 
é o que determina o acordo de 
PLR do banco. Não se sabe se 
o “erro” afetou todos os em-
pregados.
 A Confederação Nacional 
dos Trabalhadores do Ramo 
Financeiro (Contraf) já enviou 

ofício à Caixa ressaltando “a 
necessidade da discriminação 
dos valores da PLR Fenaban 
e PLR Social da mesma forma 
como ocorria até o ano passa-
do e o imediato pagamento 
correto da PLR Social aos em-
pregados”.
 Segundo a Contraf, o cál-
culo errado “gerou uma perda 
que pode chegar até R$ 1.593, 
dependendo do empregado”.

e as privatizações planejadas 
pelo governo Bolsonaro. Para 
a entidade, é preciso trilhar 
novos caminhos na defesa 
dos bancos públicos, com a 
participação ativas dos traba-
lhadores.
 Nesse sentido, diversas 
ações foram aprovadas du-
rante o encontro. São elas:

• Incentivar a participação 
dos bancários no Dia de Luta 
marcado para o dia 24 de mar-
ço;

• Distribuir uma cartilha 
sobre a importância dos ban-
cos públicos e estatais;

• Participar de campanhas 
em apoio à vacinação e aos lo-
ckdowns;

• Seguir pregando “Fora 
Bolsonaro! Fora Mourão! Em 
defesa da vida!”;

• Fazer um novo encon-
tro sobre empresas estatais e 
bancos públicos;

• Intensificar a comunica-
ção através de panfletos, de 
vídeos e de postagens nas 
redes sociais sobre o tema do 
desmonte das estatais pelo 
governo Bolsonaro;

• Promover um seminário 
sobre bancos públicos e o Sis-
tema Financeiro Nacional;

• Fortalecer o 1º de Maio, 
unindo-se a outras categorias;

• Intensificar o diálogo 
com a população sobre o or-
çamento público, estatais, 
bancos públicos e o SUS;

• Assinar moção de apoio 
à luta dos bancários indianos.

Sindicato e Fenaban discutiram 
programa de valorização
da diversidade e prevenção da 
violência doméstica
 No dia 17, o Sindicato dos 
Bancários de Bauru e Região 
se reuniu com a Federação 
Nacional dos Bancos (Fena-
ban), para discutir a preven-
ção da violência doméstica 
e o programa de valorização 
da diversidade na categoria, 
que completou um ano e tem 
como objetivo promover a 
equidade e a igualdade de 
oportunidades no mercado 
de trabalho.
 Sobre a diversidade na ca-
tegoria, que tem como obje-
tivo promover a equidade e a 
igualdade de oportunidades, 
a Fenaban afirmou que atual-
mente, as mulheres integram 
metade da categoria bancá-
ria. De acordo com pesquisa 
realizada pela Federação, a 
igualdade salarial atinge as 
mulheres e os homens que 
recebem renda de 5 a 10 salá-
rios mínimos. No entanto, nos 
cargos de direção, as mulhe-

res possuem pouco espaço e 
quando o ocupam, ganham 
menos do que os homens.
 A respeito das medidas de 
prevenção da violência do-
méstica e familiar, a Fenaban 
afirmou que desde o início da 
pandemia, um ano atrás, os 
bancos atenderam 128 casos 
que se enquadram nessas si-
tuações de violência. Há rela-
tos de bancárias que sofreram 
agressões, estupro e ameaça 
de morte. Em dois casos crí-
ticos, houve a necessidade 
dos bancos transferirem para 
outro estado as bancárias víti-
mas de violência doméstica, a 
fim de protegê-las dos agres-
sores.
 De acordo com a Fede-
ração, há trabalhadoras sol-
teiras, casadas e de diversas 
idades entre as vítimas de vio-
lência doméstica. Para apoiar 
as bancárias e conscientizar 
todos os funcionários sobre 

o tema, o Bradesco realizou 
treinamentos com as equipes.
 Para o Sindicato, as discus-
sões e medidas que busquem 
a equidade, a igualdade de 
oportunidades e a prevenção 
da violência doméstica, são 
fundamentais para a valori-
zação e respeito às trabalha-
doras da categoria. A entida-
de continuará cobrando dos 
bancos atitudes que as defen-
dam.

 Acolhimento e atendi-
mento psicológico
 O Sindicato ressalta que 
está à disposição para qual-
quer denúncia, pedido de aju-
da e acolhimento. Além disso, 
a entidade oferece atendi-
mento psicológico gratuito 
aos sindicalizados toda segun-
da-feira, das 17h às 20h, com 
a psicóloga Ana Letícia San 
Juan. Para mais informações, 
ligue para o (14) 3102-7270.

 Dia de Luta
 Quanto ao Dia de Luta de 
24 de março, o Sindicato rea-
lizou nesse dia uma carreata 
pelas principais vias de Bauru, 
sob o mote “Sem vacina, sem 
atendimento”.

 No mesmo dia, publicou  
no Jornal da Cidade um anún-
cio para defender o lockdown 
em todo o Brasil como medi-
da necessária para conter a 
disseminação do coronavírus 
(leia mais na p. 1).
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Em meio à omissão de Bolsonaro e ao pior momento da 
pandemia, Brasil ultrapassa marca de 310 mil mortos
 No dia 24, o Brasil regis-
trou a triste marca de 300 mil 
mortes por Covid-19. Os núme-
ros mais recentes, do dia 29, 
mostram que o país já conta  
314.268 óbitos pela doença, 
sendo que a média móvel cres-
ceu 34%, chegando a 2.655.

 Ministério tentou dificul-
tar registro de óbitos
 No dia 23, o Ministério da 
Saúde alterou a ficha dos pa-
cientes no Sistema de Infor-
mação de Vigilância Epidemio-
lógica da Gripe (Sivep-Gripe), 
impactando o número de mor-
tes pela doença já divulgados 
por alguns estados, como São 
Paulo, Mato Grosso do Sul e 
Rio Grande do Sul. Com as mu-
danças, a ficha do Sivep-Gripe 

Em entrevista ao UOL, prefeita de Bauru contraria dados 
e diz que ‘lockdown não funciona’
 A prefeita de Bauru, Suél-
len Rosim, participou do UOL 
Entrevista no dia 24. Na oca-
sião, voltou a criticar as restri-
ções impostas pelo governa-
dor do Estado de São Paulo, 
João Doria, na tentativa de 
frear a disseminação do coro-
navírus. Para ela, o lockdown 
não é uma solução para a pan-
demia: “Estou há semanas 
presa em um decreto em fase 
vermelha porque a justiça me 
obrigou. Não tivemos espaço 
para mostrar que essa história 
de lockdown funciona? Não 
funciona. Vai diminuir o núme-
ro de casos? Não diminuiu nas 
cidades que seguiram.”
 E completou: “[O lock-
down] Não funcionaria em 
Bauru. Araraquara é prova dis-
so. Os casos diminuíram, mas 

o número de mortes segue su-
bindo. É um novo quadro com 
essas cepas. Não tenho dificul-
dade em tratar a realidade. Eu 
não sou negacionista, sou rea-
lista”.
 De acordo com o UOL, no 
entanto, os dados disponí-
veis contradizem a prefeita: 
“Casos, mortes e internações 

estão em queda em Araraqua-
ra, cidade que decretou lock-
down em 21 de fevereiro. E as 
duas cidades estão em ritmos 
contrários na pandemia. Em 
Bauru, houve aumento de 34% 
no número de mortes na varia-
ção semanal. Já Araraquara, 
teve queda de 37% na média 
móvel no mesmo período.”

 Além disso, segundo o pre-
feito de Araraquara, Edinho 
Silva, “a média móvel (de ca-
sos) caiu 53%, as internações 
caíram 30%”. Assim, o lock-
down de pouco mais de uma 
semana teve efeito no sistema 
de saúde da cidade e ajudou a 
encerrar a fila por internações 
em casos de Covid-19.
 Enquanto isso, em Bauru já 
não há mais nenhum leito de 
UTI disponível, nem mesmo 
na rede particular. No dia 25, 
o Sindicato dos Bancários de 
Bauru e Região teve notícia 
de um funcionário do Banco 
do Brasil que, com 75% do pul-
mão comprometido, precisou 
de UTI e a Cassi (operadora de 
saúde do BB) teve de enviá-lo 
para Campinas, por falta de 
leito em Bauru.

 Major Olímpio
 Suéllen presta um desser-
viço à população há muito 
tempo. Em 12 de fevereiro, 
por exemplo, ela participou 
de um protesto em Bauru con-
tra as medidas de João Doria 
para restringir as atividades 
no estado. Desse protesto 
participaram também o dono 
da Havan, Luciano Hang, e o 
senador Major Olímpio, que 
morreu no último dia 18 em 
decorrência da Covid-19. Ele 
recebeu o diagnóstico da do-
ença em 2 de março, tendo 
sido internado no mesmo dia.
 Para o Sindicato, a impo-
sição do lockdown, com o pa-
gamento de um auxílio emer-
gencial digno, é a medida mais 
eficaz para frear o contágio 
pelo coronavírus.

passou a exigir os seguintes 
dados das vítimas: número do 
Cartão Nacional de Saúde (Car-
tão SUS); nacionalidade; se já 
foi vacinado contra a Covid-19; 
e CPF (que passou a ser consi-
derado item obrigatório).
 Técnicos responsáveis por 
preencher as atualizações so-
bre novos óbitos causados pe-
la Covid-19 denunciaram que, 
sem aviso prévio, a exigência 
de preenchimento de novos 
campos aumentaria o atraso 
entre a ocorrência das mor-
tes e o registro delas, prejudi-
cando o balanço oficial diário. 
Após a constatação, represen-
tantes de conselhos de saúde 
pressionaram o Ministério, 
que voltou atrás e suspendeu 
as alterações no dia seguinte. 

“Foi suspenso o preenchimen-
to obrigatório de alguns cam-
pos de identificação – número 
do CPF ou o número do Cartão 
Nacional do SUS, e se o cida-
dão for de nacionalidade es-
trangeira”, afirma a pasta em 
nota para a imprensa.
 Para o Sindicato dos Ban-
cários de Bauru e Região, o 
novo ministro da Saúde, Mar-
celo Queiroga, errou ao incluir 
novos campos obrigatórios no 
Sivep-Gripe sem aviso prévio 
às secretarias estaduais e mu-
nicipais. O número de óbitos 
pela Covid-19 deve ser trans-
parente e sua divulgação deve 
ser rápida e diária. Ao tornar 
mais burocrática a forma de 
registro, o Ministério da Saúde 
mascarou o escândalo trágico 

das novas mortes pelo vírus. 
Inaceitável!
 Apesar do governo Bolso-
naro tentar esconder o núme-
ro de mortos por não conse-
guir controlar a pandemia no 

país, não há como fugir da ver-
dade. O Sindicato se solidariza 
com os familiares das vítimas 
da Covid-19, que tiveram suas 
vidas perdidas após negligên-
cia desse governo omisso.
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